MOÇÃO Nº 94 , DE 2002




Os Deputados Estaduais da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, abaixo-assinados cientes da situação e, embasados nos estudos elaborados pela Dra. Maria Inês Dolci, Coordenadora do Departamento Jurídico da Associação Brasileira de Defesa do Consumidor - ASSOCIAÇÃO PROTESTE, entidade que está fazendo gestões com o objetivo de prorrogar o prazo de 29 de novembro do corrente ano previsto para passar a vigorar o novo critério de tarifa de baixa renda, bem como que a ANEEL estabeleça obrigações às distribuidoras no sentido de que respeitem o direito de ampla informação do consumidor, determinado pelos artigos 6º e 46, do Código de Defesa do Consumidor.




Os novos critérios de baixa renda foram estabelecidos pela Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002, regulamentada pela Resolução da ANEEL nº 485, de 29 de agosto de 2002.




Os Deputados abaixo-assinados entendem que a maior parte dos consumidores, que indiscutivelmente podem ser considerados de baixa renda, têm consumo superior a 80 Kwh/mês - estando, portanto, a partir de 29 de novembro do corrente ano, sujeitos a critérios mais exigentes, que inviabilizarão a continuidade no enquadramento anterior, principalmente nas regiões sul e sudeste, onde, raramente, quem pode efetivamente comprovar renda com a apresentação da carteira trabalhista, recebe menos de um salário mínimo.




Em São Paulo, por exemplo, a Eletropaulo, que atua na região metropolitana do Estado de São Paulo, no começo deste ano, já reduziu seu número de unidades consumidoras de baixa renda de 2.200.000 para 500.000. A estimativa é que esse número caia para no máximo 6.000, de acordo com os novos critérios.




Sem entrar no mérito da possível inconstitucionalidade da Lei nº 10.438/2002 e da Resolução ANEEL 485/2002, que a regulamenta, o certo é que as empresas concessionárias não estão tomando nenhuma providência no sentido de informar os consumidores a respeito das alterações e orientando os consumidores de baixa renda a providenciarem a documentação para o reenquadramento.




Sendo assim, a partir de novembro, quando começarem a chegar as contas, milhares de consumidores serão surpreendidos com as novas contas muito mais caras, pois não só a tarifa deixará de ser diferenciada, como também encargos como seguro anti-apagão e percentuais de reajustes aplicados para recomposição das "perdas" das concessionárias com a crise energética passarão a incidir sobre a conta do consumidor de baixa renda.




Ocorre que o prazo estipulado não é suficiente para que os consumidores tenham condições reais de se readequarem às novas condições. Vejamos: pela lei, as empresas são obrigadas a enviar informações sobre as mudanças àqueles previamente contemplados como de baixa renda. Na prática, os consumidores teriam pouco mais de um mês não só para se inteirarem das novas regras, como também para providenciarem os documentos necessários ao novo cadastro.




Entendemos que, para além das precárias condições de acesso às informações disponíveis, a nova determinação exige do consumidor que procure comprovar sua condição em prazo exíguo, até mesmo para obter a qualificação dentro dos programas sociais redistributivos governamentais, pré-requisito indispensável, para o recadastramento.




Ressaltamos que o cadastramento nos planos sociais do governo federal são feitos por intermédios das Prefeituras que não estão aparelhadas para atender com a urgência necessária os consumidores de baixa renda, que conseguirem atender a todos os requisitos legais. Só depois de obter das Caixas Econômicas Federais locais as carteiras dos referidos programas é que os consumidores poderão se dirigir às concessionárias para obter o enquadramento, provando uma série de outros requisitos como o tipo de ligação (monofásica) e a "média móvel" de consumo (sempre os últimos doze meses).




O risco para os consumidores de baixa renda, que conseguirem se enquadrar nos novos critérios e que estarão, então, expostos à grande burocratização do processo, é não conseguirem pagar as contas.




Esse resultado é prejudicial não só aos consumidores de baixa renda, mas a toda a sociedade, na medida em que, por tratar de um serviço essencial, diante da inadimplência e corte na prestação de serviço, ligações clandestinas voltarão a ser feitas, impedindo-se o controle na utilização da energia que ainda dá mostras de risco de escassez em curto prazo (2004).




Diante de toda a situação acima referida, solicitamos prorrogação do prazo conferido às concessionárias para que processem o cadastramento dos consumidores categoria "Residencial Baixa Renda", para julho de 2003 e, mais, que as concessionárias atendam o disposto no artigo 46 do Código de Defesa do Consumidor, enviando cartas claras e com orientações expressas e em linguagem simples, sobre, como e onde obter as inscrições nos programas sociais existentes, sob pena de não poderem beneficiar-se da tarifa diferenciada daqueles consumidores enquadrados no antigo sistema.




Os Deputados abaixo-assinados entendem que os consumidores hoje enquadrados no critério vigor de baixa renda poderão se valer do Juizado Especial Cível para buscarem a manutenção do atual enquadramento, se provarem que realmente não podem pagar a tarifa normal, apesar de não se enquadrarem no novo critério, com fundamento no artigo 3º, e 175, da Constituição Federal, artigos 4º, inciso X, do Código de Defesa do Consumidor, e artigo 6º, § 1º, da Lei de Concessões.




Assim sendo, e considerando que cabe a Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, responsável pela adoção de medidas que atendam aos interesses sociais, proponho a seguinte MOÇÃO:




A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo apela para o Excelentíssimo Senhor Presidente da República para adotar, através dos órgãos competentes, medidas urgentes que visem a prorrogação do prazo estabelecido pela Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002, regulamentada pela Resolução ANEEL nº 485, de 29 de agosto de 2002, para que os consumidores de baixa renda possam enquadrar-se nos novos critérios.







Sala das Sessões, em    5/ 11/2002







a) DIMAS RAMALHO

AFANASIO JAZADJI – ALBERTO CALVO – ANTONIO MENTOR – ANTONIO SALIM CURIATI – CARLINHOS ALMEIDA – CLAURY ALVES SILVA – EMÍDIO DE SOUZA – GERALDO VINHOLI – HENRIQUE PACHECO – JAMIL MURAD – JORGE CARUSO – LUIS CARLOS GONDIM – MARIA LÚCIA PRANDI – MARQUINHO TORTORELLO – MILTON VIEIRA – NIVALDO SANTANA – PETTERSON PRADO – RICARDO TRIPOLI – SALVADOR KHURIYEH – SIDNEY BERALDO – VALDOMIRO LOPES – VAZ DE LIMA – VITOR SAPIENZA – WAGNER LINO.
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